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NOTA EXPLICATIVA 

Esta publicação visa a facilitar a consulta às Leis n9s 6.938, de 31 de agosto de 1981, que 
dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e 6.902, de 27 de abril de 1981, que dispõe sobre 
a criação de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental, e sua regulamentação comum, por 
intermédio dos Decretos n9s 88.351, de j o de junho de 1983, 89.336, de 31 de janeiro de 1984, e 
89. 532, de 06 de abri I de 1984. 

Para esse efeito. o usuário encontrará, na coluna principal da esquerda, o texto da Lei, e, à 
sua direita, o texto regulamentar a ele relativo. Por óbvio, há disposições auto-aplicáveis e por isso não 
carentes de regulamentação e há disposições de regulamento que não têm texto legal anterior ao qual 
estejam subordinadas. Da( os claros ora à esquerda, ora à direita. A própria diagramação, pois, já sugere 
uma remissão. Ademais disso, tanto o texto das Leis, quanto os textos regulamentares, estão dispostos 
atendendo a uma unidade temática, indicada à esquerda da página. Esses indicadores destacam o tema 
geral, quando grafados em caixa-alta, e o sub-tema, quando grafados em caixa-alta-e-baixa, assim: 

POLITICA NACIONAL 
DO ME 10-AMBI ENTE 

a coordenação 
do MINTER 

Quando necessária à. inteligência do texto consultado, seja lei, seja decreto regulamen­ 
tar, fez-se parcimoniosa transcrição, logo após à citação, da legislação remetida, alterando-se o corpo 
da composição. Em poucas notas de rodapé são explicadas referências da lei ou do decreto a outros 
dispositivos legais. À direita da página, de forma destacada, são feitas as remissões cruzadas entre os 
textos das duas leis e dos Decretos e deles todos entre si. Além da remissão, há a indicação da página, 
para fácil localização. Entre parênteses é indicado se o dispositivo remetido deriva da Lei nQ 6.938 
(PNMA) ou do Decreto n988.351 (Dec.) ou ainda dos outros textos legais contidos nesta publicação. 
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POLfTICA 
NACIONAL DO 
MEIO-AMBIENTE 

LEI NÇ> 6.938, de 31 de agosto de 1981. 

Dispõe sobre a Polftica Nacional do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanis­ 
mos de formulação e aplicação, e dá 
outras providências. 

. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA - Faço 
1 saber que o Congresso Nacional decreta e eu san­ 

ciono a seguinte Lei: 

Art. 19 - Esta Lei, com. fundamento no art, 
89, item XVI 1, alíneas "e", "h" e "i", da Constitui­ 
ção Federal, estabelece a Pol (tica Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação 
e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio 
Ambiente, cria o Conselho Nacional do Meio Am­ 
biente e institui o Cadastro Técnico Federal de Ati­ 
vidades e Instrumentos de Defesa Ambiental. 

Da Política Nacional do Meio Ambiente 

1 

1 

1 
1 

1 

J Art. 29 - A Pol (tica Nacional do Meio Am­ 
l biente tem por objetivo a preservação, melhoria e 
j recuperação da qualidade ambiental prop(cia à 
I vida, visando assegurar, no Pa (s, condições ao de­ 
i senvolvimento sócio-econômico, aos interesses da 

segurança nacional e à proteção da dignidade da 
vida humana, .atendidos os seguintes princ(pios: 

Decreto n<? 88.351, de 01 de junho de 1983 

Regulamenta a Lei n9 6.938, de 31 
de agosto de 1981, e a Lei n9 6.902, 
de 27 de abril de 1981, que dispõem, 
respectivamente, sobre a Política Na­ 
cional do Meio Ambiente e sobre a 
criação de Estações Ecológicas e Areas 
de Proteção Ambiental, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 81, itens 
111 ·e V da Constituição, e tendo em vista o dispos­ 
to nas Leis n9s 6.938, de 31 de agosto de 1981 e 
6.902, de 27 de abril de 1981, 

DECRETA, 

TITULO 1 

Da Execução da Política Nacional 
do Meio Ambiente 

CAPl'TULO 1 

Dos Objetivos 

Art. 19 - Na execução da Política Nacional 
do Meio Ambiente, cumpre ao Poder Público, nos 
seus diferentes níveis de governo: 

FONTE: Diário Oficial - Seção 1, pág. 9417 a 9422. 
DATA: 03 de junho de 1983. 

5 



.-----------·-----~-----·--------- 

1 - ação governamental na manutenção 
do equilíbrio ecológico, considerando o meio am­ 
biente como um patrimônio público a ser necessa­ 
riamente assegurado e protegido, tendo em vista o 
uso coletivo; 

11 - racionalização do uso do solo, do sub­ 
solo, da água e do ar; 

111 - planejamento e fiscalização do uso dos 
recursos ambientais; 

1 V - proteção dos ecossistemas, com a pre­ 
servação de áreas representativas; 

V - controle e zoneamento das atividades 
potencial ou efetivamente poluidoras; 

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de 
tecnologias orientadas para o uso racional e a pro­ 
teção dos recursos ambientais; 

VI 1 - acompanhamento do estado da quali­ 
dade ambiental; 

VI 11 - recuperação de áreas degradadas; 
1 X - proteção de áreas ameaçadas de degra­ 

dação; 
X - educação ambiental a todos os n (veis 

do ensino, inclusive a educação da comunidade, 
objetivando capacitá-la para participação ativa 
na defesa do meio ambiente. 

Art. 39 - Para os fins previstos nesta Lei, en­ 
tende-se por: 

l - meio ambiente, o conjunto de condi­ 
ções, leis, influências e interações de ordem física, 
qu (mica e biológica, que permite, abriga e rege a 
vida em todas as suas formas; 

11 - degradação da qualidade ambiental, a 
alteração adversa das características do meio am­ 
biente; 

li l - poluição, a degradação da qualidade 
ambiental resultante de atividades que direta ou 
indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem­ 
estar da população; 

b) criem condições adversas às atividades 
sociais e econômicas; 

1 - manter a fiscalização permanente dos 
recursos ambientais, visando à compatibilização do 
desenvolvimento econômico com a proteção do 
meio ambiente e do equilíbrio ecológico; 

11 - proteger as áreas representativas de 
ecossistemas mediante a implantação de unidades 
de conservação e preservação ecológica; 

111 - manter, através de órgãos especializa­ 
dos da administração, o controle permamente das 
atividades potencial ou efetivamente poluidoras, de 
modo a compatibiliza-las com os critérios vigentes 
de proteção ambiental; 

IV - incentivar o estudo e a pesquisa de tec­ 
nologias para o uso racional e a proteção dos recur­ 
sos ambientais, utilizando nesse sentido os planos e 
programas regionais ou setoriais de desenvolvimen­ 
to industrial e agrícola; 

V - implantar, nas áreas críticas de polui­ 
ção, um sistema permanente de acompanhamento 
dos índices locais de qual idade ambiental; 

VI - identificar e informar aos órgãos e en­ 
tidades do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
sobre a existência de áreas degradadas, ou ameaça­ 
das de degradação, propondo medidas para sua re­ 
cuperação; 

VII -- orientar a educação, em todos os n (­ 
veis, para a participação ativa do cidadão e da co­ 
munidade na defesa do meio ambiente, cuidando 
para que os currículos escolares das diversas maté­ 
rias obrigatórias contemplem o estudo da ecologia. 
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coordenação do 
MINTER 

OBJETIVOS DA 
POÜTICA 
NACIONAL DO 
MEIO-AMBIENTE 
(PNMA) 

c) afetem desfavoravelmente a biota: 
d) afetem as condições estéticas ou sanitá­ 

rias do meio ambiente; 
e) lancem matérias ou energia em desacordo 

com os padrões ambientais estabelecidos; 
1 V - poluidor, a pessoa f(sica ou jurídica, 

de direito público ou privado, responsável, direta 
ou indiretamente, por atividade causadora de de­ 
gradação ambientai; 

V - recursos ambientais, a atmosfera, as 
1 águas interiores, superficiais e subterrâneas, os 

estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo e os 
elementos da biosfera. 

Dos objetivos da Política Nacional 
do Meio Ambiente 

Art. 49 - A Política Nacional do Meio Am­ 
biente visará: 

1 - à compatibilização do desenvolvimen­ 
to econômico-social com a preservação da quali­ 
dade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico; 

11 - à definição de áreas prioritárias de ação 
governamental relativa à qualidade e ao equil (brio 
ecológico, atendendo aos interesses da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territóriós e dos 
Municípios; 

111 - ao estabelecimento de critérios e pa­ 
drões da qualidade ambiental e de normas relativas 
ao uso e manejo de recursos ambientais; 

1 V - ao desenvolvimento de pesquisas e de 
tecnologias nacionais orientadas para o uso racio­ 
nal de recursos ambientais; 

V - à difusão de tecnologias de manejo do 
meio ambiente, à divulgação de dados e informa­ 
ções ambientais e à formação de uma consciência 

Art. 29 - A execução da Política Nacional 
do Meio Ambiente, no âmbito da Administração 
Federal, terá a coordenação geral do Ministro de 
Estado do Interior. 

Ver art. 69 (PNMA) 
(pág. 8) 
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SISTEMA NACIONAL 
DO MEIO-AMBIENTE, 
SISNAMA, E SUA 
ESTRUTURA 

órgão superior 

pública sobre a necessidade de preservação da qua­ 
lidade ambiental e do equilíbrio ecológico; 

V 1 - à preservação e restauração dos recur­ 
sos ambientais com vistas à sua utilização racional e 
disponibilidade permanente, concorrendo para a 
manutenção do equilíbrio ecológico propício à 
vida; 

VI 1 - à imposição, ao poluidor e ao predador, 
da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos 
causados e, ao usuário, de contribuição pela utili­ 
zação de recursos ambientais com fins econômicos. 

Art. 59 - As diretrizes da Política Nacional 
do Meio Ambiente serão formuladas em normas e 
planos, destinados a orientar a ação dos Governos 
da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios no que se relaciona 
com a preservação da qualidade ambiental e manu­ 
tenção do equilíbrio ecológico· observados os prin­ 
cípios estabelecidos no art. 29 desta Lei. 

Parágrafo único - As atividades empresariais 
públicas ou privadas serão exercidas em consonân­ 
cia com as diretrizes da Política Nacional do Meio 
Ambiente. 

Do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

Art. 69 - Os órgãos e entidades da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Municípios, bem como as fundações instituí­ 
das pelo Poder Público, responsáveis pela proteção 
e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, 
assim estruturado: 

1 - Órgão Superior: o Conselho Nacional 
do Meio Ambiente - CONAMA, com a função de 
assistir ao Presidente da República na formulação 
de diretrizes da Política Nacional do Meio Ambi­ 
ente; 

CAPÍTULO li 

Da Estrutura do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente 

Art. 39 - O Sistema Nacional do Meio Am­ 
biente (S ISNAMA) - constituído pelos Órgãos e 
entidades da União, dos Estados, do Distrito Fe­ 
deral, dos Territórios, dos Municípios e fundações 
instituídas pelo P.oder Público, responsáveis pela 
proteção e melhoria da qualidade ambiental - tem 
como Órgão Superior o Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA). Ver art. 79 (PNMA) 

e 49 (Dec.) 
(pág. 10) 
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órgão central 

órgãos setoriais 

órgãos seccionais 

órgãos locais 

Fundação de apoio 
técnico e cient(fico 

11 - órgão Central: a Secretaria Especial do 
Meio Ambiente - SEMA, do Ministério do Interior, 
à qual cabe promover, disciplinar e avaliar a imple­ 
mentação da Política Nacional do Meio Ambiente; 

Ver arts. 11 e 12 
(Dec.) (págs. 15 e 
16) . 

111 - Órgãos Setoriais: os órgãos ou entida­ 
des integrantes da Administração Pública Federal, 
direta ou indireta, bem como as fundações insti­ 
tuídas pelo Poder Público, cujas atividades estejam, 
total ou parcialmente, associadas às de preservação 
da qualidade ambiental ou de disciplinamento do 
uso de recursos ambientais; 

IV - Órgãos Seccionais: os órgâos ou entida­ 
des estaduais responsáveis pela execução de progra­ 
mas e projetos e de controle e fiscalização das ati­ 
vidades suscetfveis de degradarem a qualidade am­ 
biental; 

V - órgãos Locais: os órgãos ou entidades 
municipais responsáveis pelo controle e fiscaliza­ 
ção dessas atividades, nas suas respectivas áreas de 
jurisdição; 

§ 19 - Os Estados, na esfera de suas compe­ 
tências e nas áreas de sua jurisdição, elaborarão 
normas supletivas e complementares e padrões rela­ 
cionados com o meio ambiente, observados os que 
forem estabelecidos pelo CONAMA. 

§ 29 - Os Municípios, observadas as normas 
e os padrões federais e estaduais, também poderão 
elaborar as normas mencionadas no parágrafo an­ 
terior. 

§ 39 - Os órgãos Central, Setoriais, Seccio­ 
nais e Locais mencionados neste artigo deverão for­ 
necer os resultados das análises efetuadas e sua fun­ 
damentação, quando solicitados por pessoa legiti­ 
mamente interessada. 

§ 49 - De acordo com a legislação em vigor, 
é o Poder Executivo autorizado a criar uma Funda­ 
ção de apoio técnico e científico às atividades da 
SEMA. 

Ver art. 13 ( Dec.) 
(pág. 16) 

Ver art. 14 (Dec.) 
(pág. 16) 
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CONAMA, SUA 
CONSTITUI ÇAO 
E FUNCIONAMENTO 

Plenário e sua 
constituição 

representação 
federal 

Do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

Art. 79 - É criado o Conselho Nacional do 
Meio Ambiente - CONAMA, cuja composição, 
organização, competência ~ funcionamento serão 
estabelecidos, em regulamento, pelo Poder Exe­ 
cutivo. 

SEÇÃO 1 

Da Constituição e Funcionamento 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

Art. 49 - O Conselho Nacional do Meio Am­ 
biente (CONAMA), Órgão Superior do Sistema Na­ 
cional do Meio Ambiente (SISNAMA), tem sua 
constituição, funcionamento e competência esta­ 
belecidos nesta Seção. 

Art. 59 - O CONAMA será constituído por 
um Plenário, oito Câmaras Técnicas permanentes e 
Comissões instituídas por tempo determinado para 
o desempenho de tarefas específicas. 

Art. 69 - Integram o Plenário do CONAMA: 
1 - o Ministro de Estado do Interior, que o 

presidirá e votará nos casos de empate; 

11 - Conselheiros, representantantes dos se- 
guintes Ministros·de Estado: 

a) - da Justiça; 
b) - da Marinha; 
c) - das Relações Exteriores; 
d) - da Fazenda; 
e) - dos Transportes; 
f) - da Agricultura; 
g) - da Educação e Cultura; 
h) - do Trabalho; 
i) - da Saúde; 
j) - da Indústria e do Comércio; 
1) - das Minas e Enerqia: 
m)- Chefe da Secretaria de Planejamento da 

Presidência da República; 
n) - Chefe do Estado-Maior das Forças 

Armadas; 
o) - Extraordinário para Assuntos Fundiá­ 

rios. 
111 - o Secretário Especial do Meio Ambien­ 

te, que será o seu Secretário Executivo; 

Ver art. 69 (PNMA) 
(pág. 8) 

Ver arts. 99 e 109 
(Dec.) 
(pág. 15) 

Ver parágrafo 39 
deste artigo (Dec.) 
(pág. 11) 

Ver art. 79, 
parágrafos H>, 29 
e 39 (Dec.) 
(pág. 14) 
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representação 
dos Estados 

Confederações 

ABES e FBCN 

sociedade civil 

escolha e nomeação 
dos Conselheiros 

Parágrafo Único - Integrarão, também, o 
CONAMA: 

a) representantes dos Governos dos Estados, 
indicados de acordo com o estabelecimento em re­ 
gulamento podendo ser adotado um critério de 
delegação por regiões, com indicação alternativa do 
representante comum, garantida sempre a partici­ 
pação de um representante dos Estados em cujo 
território haja área crítica de poluição, assim con­ 
siderada por decreto federal. 

b) Presidentes das Confederações Nacionais 
da Indústria, da Agricultura e do Comércio, bem 
como das Confederações Nacionais dos Trabalhado­ 
res na Indústria, na Agricultura e no Comércio; 

c) Presidentes da Associação Brasileira de 
Engenharia Sanitária e da Fundação Brasileira para 
a Conservação da Natureza; 

d) dois representantes de Associações legal­ 
mente constituídas para a defesa dos recursos natu­ 
rais e de combate à poluição, a serem nomeados 
pelo Presidente da República. 

IV - os representantesdosGovernosdeEsta­ 
dos onde existam áreas críticas de poluição decla­ 
radas por Decreto Federal; 

V - um representante de cada uma das Re­ 
giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste do País, indi­ 
cados; em rodízio anual, pelos respectivos Governa­ 
dores: 

VI - os Presidentes das Confederações Na­ 
cionais do Comércio, da Indústria e da Agricultura; 

VI 1 - os Presidentes das Confederações Na­ 
cionais dos Trabalhadores no Comércio, na Indús­ 
tria e na Agricultura; 

VI 11 - os Presidentes da Associação Brasileira 
de Engenharia Sanitária e Ambiental (ABES) e da 
Fundação Brasileira para a Conservação da Natu­ 
reza ( FBCN); 

1 X - os Presidentes de duas associações le­ 
galmente constituídas para a defesa dos recursos 
ambientais e combate à poluição, de livre escolha 
do Presidente da República. 

§ 19 - O representante regional comum, a 
que se refere o inciso V, será substituído pelo re­ 
presentante do Estado, integrante da Região, em 
cujo território venha a ser declarada área crrtica de 
poluição. 

§ 29 - Os Estados integrantes das regiões re­ 
feridas no inciso V perderão o direito de indicar o 
representante regional comum, quando for declara­ 
da área crítica de poluição no seu território. 

§ 39 - Os Conselheiros indicados nos incisos 
li, IV e V, serão nomeados, com os respectivos su­ 
plentes, pelo Presidente da República e a posse 
ocorrerá na primeira reunião do Conselho, após a 
publicação do ato no Diário Oficial da União. 

§ 49 - O Presidente da República nomeará 
os representantes das associações de defesa ambien- 

Ver parágrafo 39 
deste artigo (Dec.) 
(pág. 11) 

Ver parágrafos 19, 
29 e 39 deste 
artigo (Dec.) 
(pág. 11) 

Ver parágrafo 49 
deste artigo (Dec.) 
(págs. 11 e 12) 

Ver inciso V deste 
artigo (Dec.) 
(pág. 11) 

Ver incisos IV e V 
(Dec.) e alínea "a" 
do art. 79 (PNMA) 
(pág. 11) 

Ver inciso IX (Dec.) 
e alínea "a" 
art. 79 (PNMA) 
(pág. 11) 
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reuniões plenárias 

COMPETENCIA DO 
CONAMA 

Art. 89 - Incluir-se-ão entre as competências 
doCONAMA: 

tal. indicados no inciso IX. para cada ano civil ou 
parte de ano civil, até o final do mandato presiden­ 
cial, fazendo a escolha com base em lista apresen­ 
tada pelo Ministro de Estado do Interior. contendo 
os nomes das associações, legalmente constituídas. 
que manifestarem interesse em participar do 
CONAMA. 

§ 5Ç) - O Plenário do CONAMA reunir-se-á, 
em caráter ordinário, a cada três meses. em sua 
sede, no Distrito Federal. e, extraordinariamente, 
sempre que convocado pelo seu Presidente, por ini­ 
ciativa própria ou a requerimento de 2/3 (dois ter­ 
ços) de seus membros. 

§ 60- As reuniões extraordinárias poderão 
ser convocadas para local fora de sua sede, sempre 
que razões superiores, de conveniência técnica ou 
política, assim o exigirem. 

§ 79 - O Plenário do CONAMA se reunirá 
com a presença mínima da metade e mais um de 
seus integrantes, deliberando por maioria simples. 

§ 89 - A pauta das reuniões será organizada 
e distribuída com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias, conforme dispuser o regimento do 
CONAMA. 

§ 9Ç> - As reuniões do CONAMA serão pú­ 
blicas, salvo decisão contrária, em cada caso, de 
2/3 (dois terços) do Plenário. 

SEÇÃO li 

Da Competência do Conselho Nacional 
do Meio-Ambiente 

Art. 7Ç> - Compete ao CONAMA: 
1 - assessorar, por intermédio do Ministro 

de Estado do Interior, o Presidente da República, 
na formulação das diretrizes da Política Nacional 
do Meio-Ambiente; 

11 - baixar as normas de sua competência, 
necessárias à regulamentação e implementação da 
Política Nacional do Meio-Ambiente; 
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1 - estabelecer, mediante proposta da 
SEMA, normas e critérios para o licenciamento de 
atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, a 
ser concedido pelos Estados e supervisionado pela 
SEMA; 

11 - determinar, quando julgar necessário, a 
realização de estudo das alternativas e das possí­ 
veis conseqüências ambientais de projetos públicos 
ou privados, requisitando aos órgãos federais, esta­ 
duais e municipais, bem como à entidades privadas, 
as informações indispensáveis ao exame da matéria; 

111 - decidir, roma última instância adminis- 
trativa em grau de recurso, mediante depósito pré­ 
vio, sobre as multas e outras penalidades impostas 
pela SEMA; 

IV - homologar acordos visando à transfor­ 
mação de penalidades pecuniárias na obrigação de 
executar medidas de interesse para a proteção 
ambiental; (VETADO); 

V - determinar, mediante representação da 
SEMA, a perda ou restrição de benefícios fiscais 
concedidos pelo Poder Público, em caráter geral ou 
condicional, e a perda ou suspensão de participação 
em linhas de financiamento em estabelecimentos 
oficiais de crédito; 

VI - estabelecer, privativamente, 'normas e 
padrões nacionais de controle da poluição por 
veículos automotores, aeronaves e embarcações, 
mediante audiência dos Ministérios competentes; 

V 11 - estabelecer normas, critérios e padrões 
relativos ao controle e à manutenção da qualidade 
do meio ambiente com vistas ao uso racional dos 
recursos ambientais, principalmente os hídricos. 

111 - estabelecer, com o apoio técnico da 
Secretaria Especial do Meio-Ambiente (SEMA), 
normas e critérios gerais para o licenciamento das 
atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

IV - determinar, quando julgar necessário, 
antes ou após o respectivo licenciamento, a realiza- 
ção de estudo das alternativas e das possíveis canse- "1 , ,· 
qüências ambientais de projetos públicos ou priva- 
dos de grande porte, requisitando aos órqãos e enti­ 
dades da Administração Pública, bem como às 
entidades privadas, as informações indispensáveis 
ao exame da matéria; 

V - decidir, em grau de recurso, como últi­ 
ma instância administrativa, sobre as multas e ou­ 
tras penalidades impostas pela SEMA, mediante de­ 
pósito prévio de seu valor, garantia real ou fiança 
bancária equivalente; 

VI - autorizar acordos e homologar transa­ 
ção entre a SEMA e as pessoas tísicas ou jurídicas 
punidas, visando. à transformação de penalidades 
pecuniárias na obrigação de executar medidas de 
interesse ambiental, nelas compreendidas a pesqui­ 
sa científica e a educação ambiental; 

VI 1 - determinar, mediante representação da 
SEMA, com a audiência prévia na agência governa­ 
mental competente e comunicação à instituição 
financeira, a perda ou restrição de benefícios fis­ 
cais concedidos em caráter geral ou condicional, e a 
suspensão de participação em linhas de financia­ 
mento em estabelecimentos oficiais de crédito; 

VI 11 - estabelecer normas e padrões nacionais 
necessários ao controle da poluição por veículos 
automotores, aeronaves e embarcações, após a 
audiência dos ministérios competentes; 

1 X - estabelecer, com base em estudos da 
SEMA, normas, critérios e padrões relativos ao con­ 
trole e à manutenção da qualidade do meio ambien­ 
te, com vistas ao uso racional dos recursos am­ 
bientais, principalmente os hídricos; 

Ver parágrafo 1~ 
deste artigo (Dec.) 
(pág. 14) 

Ver parágrafo 29 
deste artigo (Dec.) 
(pág. 14) 

Ver parágrafo 39 
deste artigo (Dec.) 
(pág. 14) 
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Sistema Nacional de 
Informações iObre o 
Meio-Ambiente, 
SINIMA 

X - estabelecer normas gerais relativas às 
Estações Ecológicas, Areas de Proteção Ambiental, 
Reservas Ecológicas e Areas de Relevante Interesse 
Ecológico; 

XI - estabelecer os critérios para a declara­ 
ção de áreas críticas, saturadas ou em vias de satu­ 
ração; 

XI 1 - aprovar o Regimento Interno do Sis­ 
tema Nacional de Informações sobre o Meio Am­ 
biente (SIN IMA). 

§ 19 - As normas e critérios para o I icencia­ 
mento de atividades potencial ou efetivamente po­ 
luidoras deverão estabelecer os requisitos indispen­ 
sáveis à proteção ambiental. 

§ 29 - As penalidades previstas no inciso 
VII deste artigo somente serão aplicadas nos casos 
previamente definidos em norma especrfica do 
CONAMA, assegurando-se, ao interessado, ampla 
defesa. 

§ 39 - Na fixação de normas, critérios e pa­ 
drões relativos ao controle e à manutenção da qua­ 
lidade do meio-ambiente, o CONAMA, levará em 
consideração a capacidade de auto-regeneração dos 
corpos receptores e a necessidade de estabelecer pa­ 
râmetros genéricos mensuráveis. 

Art. 89 - Para os efeitos do Decreto n9 
69.382(1 ). de 19 de outubro de 1971, o CONAMA 
é classificado como órgão de deliberação coletiva 
de 29 Grau, vinculado ao Ministro de Estado do 
Interior. 

Parágrafo Ünico - O CONAMA elaborará o 
seu Regimento Interno. 

( 1) Regulamenta a Lei n9 5.708, de 4 de outubro de 1971', que dis­ 
põe sobre a concessão de gratificação pela participação em ór­ 
gãos de deliberação coletiva. Reza seu art. 29, verbis: Art. 29 - A 
gratificação pela participação nos órgãos de deliberação coletiva 
de que trata a Lei n9 5. 708 de 4 de outubro de 1971, devida por 
sessão a que comparecerem os respectivos membros, correspon­ 
derá aos seguintes percentuais incidentes sobre o valor do maior 
salário-rnrnimo vigente: 1 - órgãos de 19 Grau - 80% (oitenta por 
cento); 11 - órgãos de 29 Grau - 65% (sessenta e cinco por cen­ 
to); Ili - órgãos de 39 Grau - 50% {cinqüenta por centol. 

Ver incisos ll l.art. 79 
(Dec.) e 1, art. 89 
(PNMA) (pág. 13) 

Ver incisos Vil 
(Dec.) e 
V (PNMA} (pág. 13) 

Ver incisos IX {Dec.} 
e VII (PNMA) 
(pág. 13) 
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SEÇÃO Ili. GAMARAS E 
COMISSÕES 
TÉCNICAS Das Câmaras e Comissões Técnicas 

Câmaras Técnicas Arl. 99 - As Câmaras Técnicas, órgãos de 
assessoramento do Plenário do CONAMA, coorde­ 
nadas pela SEMA, são as seguintes: 

1 - Assuntos Jurídicos; 
11 - Pesquisa e Orientação Científica; 

111 - Comunicação e Educação Ambiental; 
1 V - Ecossistemas; 
V - Resíduos Sólidos e Biacidas; 
VI - Qualidade Geral do Ar; 
VI 1 - Poluição por Veículos Automotores; 
VI 11 - Qualidade das Aguas Costeiras e Inte­ 

riores. 
§ l 9 - Na composição das Câmaras Técni­ 

cas, integradas por, no máximo, 7 (sete) membros, 
serão consideradas, quando for o caso, as diferentes 
categorias de interesse multi-setorial representadas 
no Plenário. 

§ 29 - Os membros das Câmaras Técnicas 
serão nomeados pelo Presidente do CONAMA, para 
um mandato não remunerado de 2 {dois) anos, re­ 
novável por igual período. 

§ 39 - As reuniões das Câmaras Técnicas se­ 
rão presididas por um representante da Secretaria 
Executiva do CONAMA. 

Art. 1 O - As Comissões Técnicas serão cria­ 
das pelo Presidente do CONAMA e seus integrantes 
designados pela sua Secretaria Executiva, devendo 
o ato de criação indicar seu objetivo e prazo de du­ 
ração. 

Comissões Técnicas 

SEÇAOIV 

Do Órgão Central 

SEMA Art. 11 - Caberá à SEMA, Órgão Central do 
SISNAMA, sem prejuízo das demais competências 
que lhe são legalmente conferidas, proporcionar su- 

Ver artigos 59 (Dec.) 
e 79 (PNMA) 
(pág. 10) 

Ver artigo 59 
(PNMA) (pág. 8) 

Ver artigo 69, inciso 
11 (PNMA) (pág. 9) 
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porte técnico e administrativo ao CONAMA, às 
suas Câmaras e Comissões Técnicas. 

Art. 12 - Para atender ao suporte técnico e 
administrativo do CONAMA, a SEMA, no exercí­ 
cio de sua Secretaria Executiva, deverá: 

1 - requisitar aos órgãos e entidades fe­ 
derais, bem como solicitar aos estaduais e munici­ 
pais, a colaboração de servidores por tempo deter­ 
minado, atendidas as normas que regem a matéria; 

11 - assegurar o apoio administrativo neces­ 
sário às reuniões do CONAMA e ao funcionamento 
das Câmaras e Comissões Técnicas; 

111 - coordenar, através do Sistema Nacional 
de Informações sobre o Meio Ambiente (SINIMA), 
o intercâmbio de informações entre os órgãos inte­ 
grantes do SISNAMA; 

IV - promover a publicação e divulgação 
dos atos do CONAMA. 

SEÇÃO V 

COORDENAÇÃO 
DOS ÓRGÃOS 
SETORIAIS 

Da Coordenação dos órgãos Setoriais 

Art. 13 - Os órgãos Setoriais, de que trata o 
artigo 69, 111, da Lei n9 6.938, de 31 de agosto de 
1981, serão coordenados, no que se referir à Polí­ 
tica Nacional do Meio Ambiente, pelo Ministro de 
Estado do Interior. 

SEÇÃO VI 

ÓRGÃOS 
SECCIONAIS E 
LOCAIS 

Dos órgãos Seccionais e Locais 

Art. 14 - A integração dos órgãos Seccio­ 
nais ao SISNAMA e a delegação de funções do nível 
federal para o estadual poderão ser objeto de con­ 
vênios celebrados entre cada órgão seccional e a 
SEMA, admitida a interveniência de órgãos seto­ 
riais do SISNAMA. 

Ver artigo 2Q 
(Dec.) (pág. 7) 

Ver artigo 69, inciso 
IV (PNMA} 
(pág. 9) 
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CAPÍTULO ru ATUAÇÃO DO 
SISTEMA NACIONAL 
DO MEIO-AMBIENTE, 
SISNAMA Da Atuação do Sistema Nacional 

do Meio Ambiente 

acesso da opinião 
pública 

Art. 15 - A atuação do SISNAMA efetivar­ 
se-á mediante a articulação coordenada dos órgãos 
e entidades que o constituem, observado o seguin­ 
te: 

t - o acesso da opinião pública às informa- 
ções relativas às agressões ao meio ambiente e às 
ações de proteção ambiental, na forma estabelecida 
pelo CONAMA; 

li - caberá aos Estados e Municípios a re­ 
gionalização das medidas emanadas do SISNAMA, 
elaborando normas e padrões supletivos e comple­ 
mentares. 

Parágrafo único - As normas e padrões esta­ 
duais e municipais, de que trata este artigo, pode­ 
rão fixar parâmetros de emissão, ejeção e ema­ 
nação de agentes poluidores. desde que os mesmos 
não sejam menos restritivos que os fixados pelo 
CONAMA. 

Art. 16 - A SEMA compete, além da arti­ 
culação operacional prevista no artigo anterior, 
assistir ao Ministro de Estado do Interior na coor­ 
denação geral das ações dos Órgãos Setoriais. 

§ 19 - Os. - órgãos Setoriais prestarão ao 
CONAMA informações sobre os seus planos de 
ação e programas em execução, consubstanciadas 
em relatórios anuais, sem prejuízo de relatórios 
parciais, para· atendimento de solicitações específi­ 
cas, cabendo à SEMA, com base nessas informações 
e em outras que obtiver, publicar, anualmente, um 
relatório sobre a situação do meio ambiente no 
País. 

§ 29 ~A_ SEMA consolidará os relatórios 
mencionados no parágrafo anterior em um relató­ 
rio anual sobre a situação do meio ambiente no 
País, a ser publicado e submetido à consideracão 

regionalização 

fixação 
de parâmetros 
mais restritivos 

SEMA 
e a coordenação 
dos órgãos setoriais 

relatório anual sobre 
o meio ambiente 

Ver artigo 69 e seus 
incisos (PNMA) 
(~ág. 8 e 9) 

Ver arts. 29 e 13 
(Dec.) (págs. 7 e 16) 
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economia de meios 

sigilo industrial e 
sua responsabilidade 

INSTRUMENTOS DA 
POUTICA 
NACIONAL DO 
MEIO-AMBIENTE 

Dos Instrumentos da Política Nacional 
do Meio Ambiente 

Art. 99 - São Instrumentos da Política Na­ 
cional do Meio-Ambiente: 

1 - o estabelecimento de padrões de quali­ 
dade ambiental; 

11 - o zoneamento ambiental; 

111 - a avaliação de impactos ambientais; 

1 V - o licenciamento e a revisão de ativida­ 
des efetiva ou potencialmente poluidoras; 

do CONAMA. em sua segunda reunião do ano sub­ 
seqüente. 

Art. 17 - O CONAMA. por intermédio da 
SEMA, poderá requisitar informações e pareceres 
dos órgãos Setoriais, Seccionais e Locais, estipu­ 
lando, na respectiva requisição o prazo para o seu 
atendimento. 

§ 19 - Nas atividades de licenciamento, fis­ 
calização e controle, deverão ser evitadas exigências 
burocráticas excessivas ou pedidos de informações 
já disponíveis. 

§ 29 - Poderão ser requeridos aos órgãos 
Central, Setoriais, Seccionais e Locais, por pessoa 
física ou jurídica, que comprove legítimo interesse, 
os resultados das análises técnicas de que dispo­ 
nham, mediante o pagamento dos respectivos emo­ 
lumentos. 

§ 39 - Os órgãos integrantes do SISNAMA, 
quando solicitarem ou prestarem informações, de­ 
verão preservar o sigilo industrial e evitar a concor­ 
rência desleal, correndo o processo, quando for o 
caso, sob sigilo administrativo, pelo qual será res­ 
ponsável a au torídade dele encarregada. 

Ver artigo 89 
(PNMA) (pág.12 e 
13) 

Ver artigo 18, 
parágrafos 3Q e 
4Q (Dec.) (pág. 20) 

Ver artigo 3Q do 
Dec. 89 .336 de 
31.01.84 (pág. 38) 

Ver artigo 15, 
parágrafo único 
(Dec.) (pág. 17) 

Ver artigo 18 
(Dec.) (pág. 19) 
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LICENCIAMENTO 
DE ATIVIDADES 
POLUIDORAS OU 
POTENCIALMENTE 
POLUIDORAS 

V - os incentivos à produção e instalação 
de equipamentos e a criação ou absorção de tec­ 
nologia, voltados para a melhoria da qualidade 
ambiental; 

V 1 - a criação de reservas e estações ecoló­ 
gicas, áreas de proteção ambiental e as de relevante 
interesse ecológico, pelo Poder Público Federal, 
Estadual e Municipal; 

VI 1 - o Sistema Nacional de Informações so­ 
bre o Meio-Ambiente; 

V 111 - o Cadastro Técnico Federal de Ativida­ 
des e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

1 X - as penalidades disciplinares ou com­ 
pensatórias ao não cumprimento das medidas ne­ 
cessárias à preservação ou correção da degradação 
ambiental. 

Art. 1 O - A construção, instalação, amplia­ 
ção e funcionamento de estabelecimentos e ativi­ 
dades utilizadoras de recursos ambientais, conside­ 
rados efetiva ou potencialmente poluidores, bem 
como os capazes, sob qualquer forma, de causar de­ 
gradação ambiental, dependerão de prévio licencia­ 
mento por órgão estadual competente, integrante 
do SISNAMA, sem prejuízo de outras licenças 
exigíveis. 

CAPÍTULO IV 

Do Licenciamento das Atividades 

Art. 18 - A construção, instalação, amplia­ 
ção e funcionamento de estabelecimento de ativi­ 
dades utilizadoras de recursos ambientais. conside­ 
radas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem 
como os empreendimentos capazes, sob qualquer 
forma, de causar degradação ambiental, depende­ 
rão de prévio I icenciamento do órgão estadual com­ 
petente, integrante do SISNAMA, sem preju(zo de 
outras licenças legalmente exig(veis. 

§ 19 - Caberá ao CONAMA fixar os crité­ 
rios básicos, segundo os quais serão exigidos estu­ 
dos de impacto ambiental para fins de licenciamen­ 
to, contendo, entre outros, os seguintes itens: 

a) - diagnóstico ambiental da área; 
b) - descrição da ação proposta e suas alter­ 

nativas; 
c) - identificação, análise e previsão dos im­ 

pactos significativos, positivos e negativos. 

Ver artigos 25 e 26 
(Dec.) (pág. 23) 

Ver artigos 28 e 
segts e 31 e segts. 
( Dec.) e 19 e segts. 
da Lei n9 6.902 
(págs. 25, 26 e 24) 
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relatório de impacto 
ambiental, RI MA 

sigilo industrial e 
acesso público ao 
RIMA 

sigilo industrial e 
publicidade dos 
pedidos de 
licenciamento 
de atividades 
poluidoras 

papel supletivo da 
SEMA 

licenças 

- licença prévia 
{LP) 

- licença de 
instalação (LI) 

- licença de 
operação (LO) 

§ 19 - Os pedidos de licenciamento, sua re­ 
novação e a respectiva concessão serão publicados 
no jornal oficial do Estado, bem como em um pe­ 
riódico regional ou local de grande circulação. 

§ 29 - O estudo de impacto ambiental será 
realizado por técnicos habilitados, e constituirá o 
Relatório de Impacto Ambiental (RIMA). corren­ 
do as despesas por conta do proponente do pro­ 
jeto. 

§ 39 - Respeitada a matéria de sigilo indus­ 
trial, assim expressamente caracterizada a pedido 
do interessado, o RIMA, devidamente fundamen­ 
tado, será acessível ao público. 

§ 49 - Resguardado o sigilo industrial, os 
pedidos de licenciamento, em qualquer de suas.mo­ 
dalidades, sua renovação e a respectiva concessão 
da licença, serão objeto de publicação resumida, 
paga pelo interessado, no jornal oficial do Estado e 
em um periódico de grande circulação, regional ou 
local, conforme modelo aprovado pela SEMA. 

Art. 19 - O órgão estadual do meio ambien­ 
te e a SEMA, esta em caráter supletivo, sem preju í­ 
zo das penalidades pecuniárias cab(veis, determina­ 
rão, sempre que necessário, a redução das ativida­ 
des geradoras de poluição, para manter as emissões 
gasosas ou efluentes I íquidos e os resíduos sólidos 
nas condições e limites estipulados no licenciamen­ 
to concedido. 

Art. 20 - O Poder Público, no exercício de 
sua competência de controle, expedirá as seguintes 
licenças: 

1 - Licença Prévia ( LP), na fase preliminar 
do planejamento da atividade, contendo requisitos 
básicos a serem atendidos nas fases de localização, 
instalação e operação, observados os planos munici­ 
pais, estaduais ou federais de uso do solo; 

li - Licença de Instalação ( LI L au torizan­ 
do o início da implantação, de acordo com as espe­ 
cificações constantes do Projeto Executivo apro­ 
vado; 

111 - Licença de Operação ( LO) autorizan- 
do, após as verificações necessárias, o início da ati­ 
vidade licenciada e o funcionamento de seus equi- 
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Ver artigo 17, 
parágrafo 39 (Dec.) 
(pág. 18) e parágrafo 
49 deste artigo 
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homologação pela 
SEMA 

redução das 
atividades geradoras 
de poluição 

competência 
licenciadora 
exclusiva do 
Executivo Federal, 
CNEN 

competência 
exclusiva do 
Executivo Federal, 
SEMA 

§ 29 - Nos casos e prazos previstos em reso­ 
lução do CONAMA, o licenciamento de que trata 
este artigo dependerá de homologação da SEMA. 

§ 39 - O órgão estadual e do meio ambiente e 
a SEMA, esta em caráter supletivo, poderão, se ne­ 
cessário e sem preju (zo das penal idades pecuniárias 
cab (veis, determinar a redução das atividades gera­ 
doras de poluição, para manter as emissões gasosas, 
os efluentes líquidos e os resíduos sólidos dentro 
das condições e limites estipulados no licenciamen­ 
to concedido. 

§ 49 - Caberá exclusivamente ao Poder Exe­ 
cutivo Federal, ouvidos os Governos Estadual e 
Municipal interessados, o licenciamento previsto no 
"caput" deste artigo, quando relativo a pólos pe­ 
troquímicas e cloroqu (micos, bem como a instala­ 
ções nucleares e outras definidas em lei. 

pamentos de controle de poluição, de acordo com 
o previsto nas I icencas Prévia e de Instalação. 

§ 19 - Os prazos para a concessão das li­ 
cenças de que trata este artigo serão fixados pelo 
CONAMA, observada a natureza técnica da ativi­ 
dade. 

§ 29 - Nos casos previstos em resolução do 
CONAMA, o licenciamento de-que trata este artigo 
dependerá de homologação da SEMA. 

§ 39 - Iniciadas as atividades de implanta­ 
ção e operação, antes da expedição das respectivas 
licenças, os dirigentes dos órgãos seccionais e da 
SEMA deverão, sob pena de responsabilidade fun­ 
cional, comunicar o fato às entidades financiadoras 
dessas atividades, sem preju (zo da imposição de 
penalidades, medidas administrativas de interdição, 
judiciais, de embargo e outras providências caute­ 
lares. 

§ 49 - O licenciamento dos estabelecimen­ 
tos destinados a produzir materiais nucleares, ou a 
utilizar a energia nuclear e suas aplicações, compe­ 
tirá à Comissão Nacional de Energia Nuclear 
(CNEN), mediante parecer da SEMA, ouvidos os 
órgãos de controle ambiental estaduais e munici­ 
pais. 

§ 59 - Excluída a competência de que trata 
o parágrafo anterior nos demais casos de competên­ 
cia federal, a SEMA expedirá as respectivas licenças, 
após considerar o exame técnico procedido pelos 
órgãos estaduais e municipais de controle da polui­ 
ção. 

Ver artigos 16 
(PNMA) 
e 22 (Dec.) 
(págs. 35 e 22) 
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recurso 
administrativo 

ao governador 
do Estado 

MME 

MINTER 

implantação, 
acompanhamento e 
fiscalização do 
licenciamento de 
atividades 
poluidoras 

análise de projetos 
de entidades 
públicas 

Art. 11 - Compete à SEMA propor ao 
CONAMA normas e padrões para implantação, 
acompanhamento e fiscalização do licenciamento 
previsto no artigo anterior, além das que forem 
oriundas do próprio CONAMA. 

§ 19 - A fiscalização e o controle da aplica­ 
ção de critérios, normas e padrões de qualidade 
ambiental serão exercidos pela SEMA, em caráter 
supletivo da atuação do órgão estadual e munici­ 
pal competentes. 

§ 29 - Inclui-se na competência da fiscali­ 
zação e controle a análise de projetos de entidades, 
públicas ou privadas, objetivando a preservação ou 
a recuperação de recursos ambientais, afetados por 
processos de exploração predatórios ou poluidores. 

Art. 21 - Caberá recurso administrativo: 

1 - para o Governador do Estado, das deci- 
sões dos órgãos estaduais denegatórias de licencia­ 
mento; 

li - para o Ministro de Estado das Minas e 
Energia, das decisões da Comissão Nacional de Ener­ 
gia Nuclear (CNEN); 

111 - para o Ministro de Estado do Interior, 
nos casos de licenciamento da competência priva· 
tiva da SEMA, inclusive nos de denegação de certi­ 
ficado homologatório. 

Art. 22 -- A redução de atividades, na forma 
do artigo 16, da Lei n9 6.938, de 31 de agosto de 
1981, considerará, entre outros fatores: 

1 - a desobediência das condições expres- 
sas na licença; 

11 - a existência ou deficiência de insumos 
com os padrões de qualidade determinados pelo 
CONAMA, ou pelos órgãos estaduais de controle. 

Art. 23 - Compete à SEMA, propor ao 
CONAMA, a expedição de normas gerais para im­ 
plantação e fiscalização do licenciamento previsto 
neste Regulamento. 

§ 19 - A fiscalização e o controle de aplica­ 
ção de critérios, normas e padrões de qualidade 
ambiental serão exercidos pela SEMA, em caráter 
supletivo à atuação dos órgãos seccionais e locais. 

§ 29 - Inclui-se na competência supletiva da 
SEMA a análise prévia de projetos, de entidades pú­ 
blicas ou privadas, que interessem à conservação ou 
à recuperação dos recursos ambientais. 

§ 39 - O proprietário de estabelecimento, 
ou o seu preposto responsável, permitirá, sob as pe­ 
nas da lei, o ingresso da fiscalização no local das 
atividades potencialmente poluidoras para a inspe­ 
ção de todas as suas áreas. 

Ver artigo 1 O, 
parágrafo 29, 
e artigo 16 (PNMA) 
(págs. 21 e 35) 
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emprego 
da autoridade 
policial 

INCENTIVOS 

incentivos e 
benefícios fiscais 
e financeiros 

incentivo à 
pesquisa 
científica 
e tecnológica 

Art. 12 - As entidades e órgãos de financia­ 
mento e incentivos governamentais condicionarão 
a aprovação de projetos habilitados a esses benefí­ 
cios ao licenciamento, na forma desta Lei, e ao 
cumprimento das normas, dos critérios e dos pa­ 
drões expedidos pelo CONAMA. 

Parágrafo único - As entidades e órgãos re­ 
feridos no "caput" deste artigo deverão fazer cons­ 
tar dos projetos a realização de obras e aquisição de 
equipamentos destinados ao controle de degrada­ 
ção ambiental e à melhoria da qualidade do meio 
ambiente. 

Art. 13 - O Poder Executivo incentivará as 
atividades voltadas ao meio ambiente, visando: 

1 - ao desenvolvimento, no Pa(s, de pes- 
quisas e processos tecnológicos destinados a redu­ 
zir a degradação da qualidade ambiental; 

11 - à fabricação de equipamentos anti-po- 
luidores; 

l 11 - a outras iniciativas que propiciem a 
racionalização do uso de recursos ambientais. 

Parágrafo Único - Os órgãos, entidades e 
programas do Poder Público, destinados ao incenti­ 
vo das pesquisas científicas e tecnológicas, conside­ 
rarão, entre as suas metas prioritárias, o apoio aos 

§ 49 - As autoridades policiais, quando ne· 
cessário, deverão prestar aux i'I io aos agentes fisca­ 
lizadores, no exercício de suas atribuições. 

Art. 24 - A SEMA, na análise dos projetos 
submetidos ao seu exame, exigirá, para efeito de 
aprovação, que sejam adotadas pelo interessado 
medidas capazes de assegurar que as matérias-pri­ 
mas, insumos e bens produzidos tenham padrão de 
qualidade que elimine, ou reduza, o efeito poluente 
derivado de seu emprego e utilização. 

CAPÍTULO V 

Dos Incentivos 

Art. 25 - As entidades governamentais de fi­ 
nanciamento, ou gestoras de incentivos condiciona· 
rão a sua concessão à comprovação do I icenciamen­ 
to previsto neste Regulamento. 

Art. 26 - O CONAMA submeterá, por inter· 
médio do Ministro de Estado do Interior, à apre­ 
ciação do Poder Executivo Federal, Estadual e Mu­ 
nicipal as propostas referentes à concessão de 
incentivos e benefícios fiscais e financeiros, visando 
à melhoria da qualidade ambiental. 
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projetos que visem a adquirir e desenvolver conhe- 
cimentos básicos e aplicáveis na área ambiental e 
ecológica. 

CADASTRO CAPÍTULO VI 
TÉCNICO FEDERAL 
DE ATIVIDADES E do Cadastramento 
INSTRUMENTOS 
DE DEFESA Art. 27 - A SEMA submeterá à aprovação Ver artigo 17 
AMBIENTAL do CONAMA as normas necessárias à implantação {PNMA) (pág. 35) 

do Cadastro Técnico Federal de Atividades e lns- 
trumentos de Defesa Ambiental. 

ESTAÇÕES LEI N9 6.902, de 27 de abril de 1981 TÍTULO li 
ECOLÓGICAS E 
AREAS DE Dispõe sobre a criação de Estações Das Estações Ecológicas e das Areas 
PROTEÇÃO Ecológicas, Areas de Proteção Am- de Proteção Ambiental 
AMBIENTAL bientale dá outras providências. 

CAPÍTULO 1 
O Presidente da República, faço saber que o 

Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin- Qas Estações Ecológicas 
te Lei: 

Estações Ecológicas Art. 19 - Estações Ecológicas são áreas re- Ver inciso VI do 
presentativas de ecossistemas brasileiros, destinadas art.99 {PNMA) 
à realização de pesquisas básicas e aplicadas de eco- (pág. 19) 
logia, à proteção do ambiente natural e ao desen- 
volvimento da educação conservacionista. 

§ 19 - 90% (noventa por cento) ou mais da 
área de cada Estação Ecológica será destinada, em 
caráter permanente, e definida em ato do Poder 
Executivo, à preservação integral da biota. 

pesquisas § 29 - Na área restante, desde que haja um 
ecológicas plano de zoneamento aprovado, segundo se dispu- 

ser em regulamento, poderá ser autorizada a realí- 
zação de pesquisas ecológicas que venham a acarre- 
tar modificações no ambiente natural. 

pesquisas § 39 - As pesquisas cienHficas e outras ati- 
científicas vidades realizadas nas Estações Ecológicas levarão 

sempre em conta a necessidade de não colocar em 
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competência para 
a criação de EE 

requisitos do ato 
de criação 

audiência do 
CONAMA 

competência da 
SEMA 

áreas 
circunvizinhas 

fins 

incentivos 

responsabilidade 
da SEMA 

perigo a sobrevivência das populações das espécies 
ali existentes. 

Art. 29 - As Estações Ecológicas serão cria­ 
das pela União, Estados e Municípios, em terras de 
seus domínios, definidos, no ato de criação, seus 
limites geográficos e o órgão responsável pela sua 
administração. 

Art. 39 - Nas áreas vizinhas às Estações Eco­ 
lógicas serão observados, para a proteção da biata 
local, os cuidados a serem estabelecidos em regu­ 
lamento, e na forma prevista nas Leis n9s 4.761, de 
15 de setembro de 1965, e 5.197, de 3 de janeiro 
de 1967. 

Art. 49 - As Estações Ecológicas serão im­ 
plantadas e estruturadas de modo a permitir estu­ 
dos comparatlvos com as áreas da mesma região 
ocupadas e modificadas pelo homem, e. fim de 
obter informações úteis ao planejamento regional 
e ao uso racional de recursos naturais. 

Art. 59 - Os órgãos federais financiadores 
de pesquisas e projetos no campo da ecologia da­ 
rão atenção especial aos trabalhos científicos a 
serem realizados nas Estações Ecológicas. 

Art. 69 - Caberá ao Ministério do Interior, 
através da Secretaria Especial do Meio-Ambiente 
(SEMA}, zelar pelo cumprimento da destinação 
das Estações Ecológicas, manter organizado o ca­ 
dastro das que forem criadas e promover a realiza- 

Art. 28 - As Estações Ecológicas Federais 
serão criadas por Decreto do Poder Executivo, me­ 
diante proposta do Ministro de Estado do Interior, 
e terão sua administração coordenada pela SEMA. 

§ 19 - O ato de criação da Estação Ecoló­ 
gica definirá os seus limites geográficos, a sua deno­ 
minação, a entidade responsável por sua adminis­ 
tração e o zoneamento a que se refere o § 20 do 
artigo 19, da Lei n9 6.902, de 27 de abril de 1981. 

§ 29 - Para a execução de obras de engenha­ 
ria, que possam afetar as estações ecológicas, será 
obrigatória a audiência prévia do CONAMA. 

Art. 29 - Nas Estações Ecológicas Federais, 
o zoneamento a que se refere o § 29, do artigo 19 
da Lei n9 6.902, de 27 de abri I de 1981, será esta­ 
belecido pela SEMA. 

Art. 30 - Nas áreas circundantes das esta­ 
ções ecológicas, num raio de 1 O km (dez quilô­ 
metros), qualquer atividade que possa afetar a 
biota ficará subordinada às normas editadas pelo 
CONAMA, no âmbito de sua competência. 

Ver§ 29 do art, 19 
da Lei n9 6.902 
(pág. 24) 

idem 
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atividades 
proibidas 

penalidades 

Areas de Proteção 
Ambiental 

r de reuniões científicas, visando à elaboração 
1 ~!º planos e trabalhos a serem nelas desenvolvidos. 

Art. 79 - As Estações Ecológicas não pode­ 
rão ser reduzidas nem utilizadas para fins diversos 
daqueles para os quais foram criadas. 

§ 19 - Na área reservada às Estações Ecoló­ 
gicas será proibido: 

a) presença de rebanho de animais domésti­ 
cos de propriedade particular; 

b) exploração de recursos naturais, exceto 
para fins experimentais, que não importem em 
preju rzo para a manutenção da biota nativa, res­ 
salvado o disposto no§ 29 do art. 19; 

c) porte e uso de armas de qualquer tipo; 
d) porte e uso de instrumento de corte de 

árvores; 
e) porte e uso de redes de apanha de ani­ 

mais e outros artefatos de captura. 
§ 29 - Quando destinados aos trabalhos 

científicos e à manutenção da Estação, a autori­ 
dade responsável pela sua administração poderá 
autorizar o uso e o porte dos objetos mencionados 
nas alíneas "e", "d" e "e" do parágrafo anterior. 

§ 39 - A infração às proibições estabeleci­ 
das nesta Lei sujeitará o infrator à apreensão do 
material proibido, pelo prazo de 1 (um) a 2 (dois) 
anos, e ao pagamento de indenização pelos danos 
causados. 

§ 49 - As penalidades previstas no parágra­ 
fo anterior serão aplicadas pela Administração da 
Estação Ecológica. 

Art. 89 - O Poder Executivo, quando hou­ 
ver relevante interesse público, poderá declarar 
determinadas áreas do Território Nacional como de 
interesse para a proteção ambiental, a fim de asse­ 
gurar o bem-estar das populações humanas e con­ 
servar ou melhorar as condições ecológicas locais. 

CAPÍTULO li 

Das Areas de Proteção Ambiental 

Art. 31 - No âmbito federal, compete ao 
Ministro de Estado do Interior, com base em pare­ 
cer da SEMA, propor ao Presidente da República a 
criação de Áreas de Proteção Ambiental. 

Ver inciso VI do 
art. 99 (PNMA) 
(pág. 19) 
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atividades 
proibidas ou 
limitadas 

Art. 99 - Em cada Area de Proteção Am­ 
biental, dentro dos princípios constitucionais que 
regem o exerc<cio do direito de propriedade, o 
Poder Executivo estabelecerá normas, limitando 
ou proibindo: 

a) a implantação e o funcionamento de in­ 
dústrias potencialmente poluidoras, capazes de 
afetar mananciais de água; 

b) a realização de obras de terraplenagem e 
a abertura de canais, quando essas iniciativas im­ 
portarem em sensível alteração das condições 
ecológicas locais; 

e) o exercício de atividades capazes de pro­ 
vocar uma acelerada erosão das terras e/ou um 
acentuado assoreamento das coleções hídricas; 

d) o exercício de atividades que ameacem 
extinguir na área protegida as espécies raras da 
biata reqional. 

§ 19 - A Secretaria Especial do Meio-Am­ 
biente, ou órgão equivalente no âmbito estadual, 
em conjunto ou isoladamente, ou mediante con­ 
vênio com outras entidades, fiscalizará e supervi­ 
sionará asÁreas de Proteção Ambiental. 

§ 29 - Nas Areas de Proteção Ambiental, 
o não cumprimento das normas disciplinadoras pre­ 
vistas neste artigo sujeitará os infratores ao embar­ 
go das iniciativas irregulares, à medida cautelar de 
apreensão do material e das máquinas usadas nes­ 
sas atividades, à obrigação de reposição e recons­ 
tituição, tanto quanto possível, da situação ante­ 
rior· e a imposição de multas graduadas de Cr$ 
200,00 (duzentos cruzeiros) a Cr$ 2.000,00 
(dois mil cruzeiros), aplicáveis, diariamente, em 
caso de infração continuada, e reajustáveis de acor­ 
do com os índices das ORTNs - Obrigações Rea­ 
justáveis do Tesouro Nacional. 

·fiscalização 

penalidades 

Art. 32 - O decreto que declarar a Área de 
Proteção Ambiental mencionará a sua denomina­ 
ção, limites geográficos, principais objetivos e as 
proibições e restrições de uso dos recursos ambien­ 
tais nela contidos. 

Art. 33 - A entidade supervisora e fiscaliza­ 
dora da Area de Preteção Ambiental deverá orien­ 
tar e assistir aos proprietários, a fim de que os obje­ 
tivos da legislação pertinente sejam atingidos. 
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relevância dos 
serviços prestados 

§ 39 - As penalidades previstas no parágrafo 
anterior serão aplicadas por iniciativa da Secretaria 
Especial do Meio Ambiente ou do órgão estadual 
correspondente e constituirão, respectivamente, 
receita da União ou do Estado, quando se tratar 
de multas. 

§ 49 - Aplicam-se às multas previstas nesta 
Le.i as normas da legislação tributária e do processo 
administrativo fiscal que disciplinam a imposição 
e a cobrança das penalidades fiscais. 

Art. 1 O - Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 11 - Revogam-se as disposições em con­ 
trário. 

Brasflia, em 27 de abril de 1981; 1609 da ln­ 
dependência e 939 da República. 

JOAO FIGUEIREDO 
Mário David Andreazza 

Parágrafo Ünico - Os proprietários de terras 
abrangidas pelas Areas de Proteção Ambiental po­ 
derão mencionar os nomes destas nas placas indica­ 
doras de propriedade, na promoção de atividades 
turísticas e como indicação de procedência dos 
produtos nela originados. 

Art. 34 - Serão considerados de relevância e 
merecedores do reconhecimento público. os servi­ 
ços prestados, por qualquer forma, à causa conser­ 
vacionista. 

Art. 35 - As instituições federais de crédito 
e financiamento darão prioridade aos pedidos enca­ 
minhados com apoio da SEMA, destinados à me­ 
lhoria do uso racional do solo e das condlções sani­ 
tárias e habitacionais das propriedades situadas nas 
Áreas de Proteção Ambiental. 
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PENALIDADES 

conceito de 
infração 

( Lei 6.938/81) 

penas Art. 14 - Sem preju {zo das penalidades defi­ 
nidas pela legislação federal, estadual e municipal, 
o não cumprimento das medidas necessárias à pre­ 
servação ou correção dos inconvenientes e danos 
causãdos pela degradação da qualidade ambiental 
sujeitará os transgressores: 

1 - à multa simples ou diária, nos valores 
correspondentes, no mínimo, a 10 (dez) e, no má­ 
ximo, a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional - ORTNs, agravada em casos de 
reincidência específica, conforme dispuser o regu­ 
lamento, vedada a sua cobrança pela União se já 
tiver sido aplicada pelo Estado, Distrito Federal, 
Territórios ou pelos Munic(pios. 

11 - à perda ou restrição de incentivos e be- 
nefícios fiscais concedidos pelo Poder Público; 

111 - à perda ou suspensão de participação 
em linhas de financiamento em estabelecimentos 
oficiais de créditos; 

1 V - à suspensão de sua atividade. 
multas de 1 O a 
1.000 ORTNs 

TÍTULO Ili 

Das Penalidades 

Art. 36 - Constitui infração, para os efeitos 
deste Regulamento, toda ação ou omissão que im­ 
porte na inobservância de preceitos nele estabeleci­ 
dos ou na desobediência às determinações de cará­ 
ter normativo dos órgãos ou das autoridades admi­ 
nistrativas competentes. 

Art. 37 - Serão impostas multas de 1 O a 
1.000 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacio­ 
nal - ORTNs, proporcionalmente à degradação 
ambiental causada, nas seguintes infrações: 

1 - contribuir para que um corpo d'água 
fique em categoria de qualidade inferior à prevista 
na classificação oficial; 
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11 - contribuir para que a qualidade do ar 
ambiental seja inferior ao n{vel mínimo estabeleci­ 
do em resolução oficial; 

111 - emitir ou despejar efluentes ou resí­ 
duos sólidos, 1 íquidos ou gasosos causadores de de­ 
gradação ambiental, em desacordo com o estabele­ 
cidos em resolução ou I icença especial; 

IV - exercer atividades potencialmente de­ 
gradadoras do meio ambiente, sem a licença am­ 
biental legalmente exigível, ou em desacordo com a 
mesma; r 

V - causar poluição hídrica que torne ne­ 
cessária a interrupção do abastecimento público de 
água de uma comunidade; 

VI - causar poluição de qualquer natureza 
que provoque destruição de plantas cultivadas ou 
silvestres; 

VI 1 - ferir; matar ou capturar, por quaisquer 
meios, em Areas de Proteção Ambiental, Reservas 
Ecológicas, Estações Ecológicas e Areas de Rele­ 
vante interesse Ecológico, exemplares de espécies 
consideradas raras da biota regional; 

VI 11 - causar degradação ambiental mediante 
assoreamento de coleções d'água ou erosão acele­ 
rada, em Áreas de Proteção Ambiental, reservas 
Ecológicas, Estações Ecológicas e Áreas de Rele­ 
vante Interesse Ecológico; 

1 X - desrespeitar interdições de uso, de pas­ 
sagem e outras estabelecidas administrativamente 
para a proteção contra a degradação ambiental; 

X - impedir ou dificultar a atuação dos 
agentes credenciados, pela SEMA, para inspecionar 
situação de perigo potencial ou examinar a ocor­ 
rência de degradação arnbientat. 

Decreto n9 89.532, de 06 de abril de 1984 

Acrescenta incisos ao artigo 37, do 
Decreto n9 88.351, de 19 de junho de 
1983, que regulamenta a Polttics Na­ 
cional do Meio Ambiente. 
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·-·····»·---, 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso 

das atribuições que lhe confere o artigo 81, item 
111, da Constituição e tendo em vista o disposto nas 
Leis n9s 6.902, de 27 de abril de 1981 e 6.938, de 
31 de agosto de 1981, 

DECRETA: 
Art. 1 Ç> - O artigo 37, do Decreto nÇ> 88.351, 

de 19 de junho de 1983, fica acrescido dos seguin­ 
tes incisos: 

"Art. 37 - . 
XI - Causar danos ambientais, de qualquer 

natureza, que provoquem destruição ou outros 
efeitos desfavoráveis à biota nativa ou às plantas 
cultivadas e criações de animais; 

XI 1 - descumprimento de Resolução do Con­ 
selho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). 

Art. 29 - Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 39 - Revogam-se as disposições em con­ 
trário. 

Brasília, 06 de abril de 1984; 1639 da Inde­ 
pendência, 969 da República. 

JOAO FIGUEIREDO 
Mário David Andreazza 

(Dec. 88.351) 

multas de 50 a 
1.000 ORTNs 

Art. 38 - Serão impostas multas de 50 a 
1.000 ORTNs, proporcionalmente à degradação 
ambiental causada, nas seguintes infrações: 

1 - realizar em Área de Proteção Ambien- 
tal, sem licença do respectivo órgão de controle 
ambiental, abertura de canais ou obras de terrapla­ 
nagem, com movimentação de areia, terra ou mate­ 
rial rochoso, em volume superior a 100 m3, que 
possam causar degradação ambiental; 

11 - causar poluição, de qualquer natureza, 
que possa trazer danos à saúde ou ameaçar o bem­ 
estar. 
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condições 
agravantes 

Art. 39 - Serão impostas multas de 100 a 
1.000 ORTNs nas seguintes infrações: 

1 - causar poluição atmosférica, que pro- 
voque a retirada, ainda que momentânea, dos habi­ 
tantes de um quarteirão urbano ou localidade equi­ 
valente; 

11 - causar poluição do solo, que torne uma 
área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação 
humana; 

111 - causar poluição, de qualquer natureza, 
que provoque mortandade de mamíferos, aves, rép­ 
teis, anfíbios ou peixes. 

Art. 40 - As multas, no cálculo de seu mon­ 
tante, serão aumentadas ou diminuídas, de acordo 
com as seguintes circunstâncias: 

1 - são atenuantes: 
a) - menor grau de compreensão e escolari­ 

dade do infrator; 
b) - arrependimento eficaz do infrator, ma­ 

nifestado pela espontânea reparação do dano ou li­ 
mitação da degradação ambiental causada; 

c) - comunicação prévia do infrator às auto· 
ridades competentes. em relação a perigo iminen­ 
te de degradação ambiental; 

d) - colaboração com os agentes encarrega­ 
dos da fiscalização e do controle ambiental; 

11 - são agravantes: 
a) - a reincidência específica; 
b) - a maior extensão da degradação am­ 

biental; 
c) - o dolo, mesmo eventual; 
d) - a ocorrência de efeitos sobre a pro- 

priedade alheia; 
e) - a infração ter ocorrido em zona urbana; 
f) - danos permanentes à saúde humana; 
g) - a infração atingir área sob proteção 

multas de 100 a 
1.000 ORTNs 

1 

condições 
atenuantes 

legal; 

infração 
continuada 

h) - o emprego de métodos cruéis na morte 
ou captura de animais. 

Art. 41 -No caso de infração continuada, 
caracterizada pela permanência da ação ou omissão 
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concorrência de 
infrações 

concorrência de 
multas 

suspensão da 
multa 

responsabilidade 
civil e criminal do 
poluidor 

ação penalizadora 
supletiva da 
SEMA 

§ 19 - Sem obstar a aplicação das penalida­ 
des previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, in­ 
dependentemente da existência de culpa, a indeni­ 
zar ou reparar os danos causados ao meio ambiente 
e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministé· 
rio Público da União e dos Estados terá legitimida­ 
de para propor ação de responsabilidade civil e cri­ 
minal, por danos causados ao meio ambiente. 

§ 29 - No caso de omissão da autoridade es­ 
tadual ou municipal, caberá ao Secretário do Meio 
Ambiente a aplicação das penalidades pecuniárias 
previstas neste artigo. 

§ 39 - Nos casos previstos nos incisos 11 e 
111 deste artigo, o ato declaratório da perda, restri­ 
ção ou suspensão será atribuição da autoridade ad­ 
ministrativa ou financeira que concedeu os benefr- 

inicialmente punida, será a respectiva penalidade 
aplicada diariamente até cessar a ação degradadora. 

Art. 42 - Quando a mesma infração for 
objeto de punição em mais de um dispositivo deste 
Regulamento, prevalecerá o enquadramento no 
item mais específico em relação ao mais genérico. 

Art. 43 - Quando as infrações forem causa­ 
das por menores ou outros incapazes, responderá 
pela multa quem for juridicamente responsável 
pelos mesmos. 

Art. 44 - A imposição de penalidades pe­ 
cuniárias. por infrações à legislação ambiental, pe­ 
los Estados, Municípios, Distrito Federal e Terri­ 
tórios. excluirá a exigência de multas federais, na 
mesma hipótese de incidência, quando de valor 
igual ou superior. 

Art. 45 - As multas poderão ter a sua exigi­ 
bilidade suspensa quando o infrator, por termo de 
compromisso aprovado pela autoridade ambiental 
que aplicou a penalidade, se obrigar à adoção de 
medidas específicas para cessar a degradação arn­ 
biental. 

Parágrafo único - Cumpridas as obrigações 
assumidas pelo infrator, a multa terá uma redução 
de 90% (noventa por cento) do seu valor original. 
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poluição por 
detritos ou óleos 
em águas 

recursos 
administrativos às 
multas 

cios, incentivos ou financiamento, cumprindo re­ 
solução do CONAMA. 

§ 49 - Nos casos de poluição provocada 
pelo derramamento ou lançamento de detritos ou 
óleo em águas brasileiras, por embarcações e termi­ 
nais marítimos ou fluviais, prevalecerá o disposto 
na Lei n9 5.357, de 17 de novembro de 1967 '21 

ver também Dec. 87.568 de 16.09.82 e Dec. 83.540 de 
04.01. 79 (regulamenta a aplicação de Convenção interna­ 
cional sobre Responsabilidade civil em danos causados por 
poluição por óleo e promulga o texto da convenção sobre 
prevenção de poluição marinha por restduos e outras maté­ 
rias, Londres, 24. J 2.1979). 

(2) Lei n'? 5.357, de 17.11.1967 - Estabelece penalidades para em­ 
barcações e terminais mar(timos ou fluviais que lançarem detri­ 
tos ou óleos em águas brasileiras. 
Art. 19 - As embarcações ou terminais marrtlmos ou fluviais de 
qualquer natureza, estrangeiros ou nacionais, que lançarem de­ 
tritos ou óleo nas águas que se encontram dentro de uma faixa 
de 6 (seis) milhas mar(timas do litoral brasileiro, ou nos rios, la­ 
goas e outros tratos de água, ficarão sujeitos às seguintes penali­ 
dades: 
a) as embarcações, à multa de 2% (dois por cento) do maior sa­ 
lário mínimo vigente no território nacional, por tonelada de ar­ 
queação ou fração; 
bl os terminais mar(timos ou fluviais, à multa de 200 (duzentas) 
vezes o maior salário m(nimo vigente no território nacional. 
Parágrafo Único -· Em caso de reincidência, a multa será aplicada 
em dobro. 
Art. 29 - A fiscalização desta Lei fica a cargo da Diretoria de 
Portos e Costas do Ministério da Marinha, em estreita coopera­ 
ção com os diversos órgãos federais ou estaduais interessados. 

Art. 46 - Os recursos administrativos inter­ 
postos contra a imposição de multas, atendido ore­ 
quisito legal de garantia da instância, serão, no âm­ 
bito federal, encaminhados à decisão do Secretário 
Especial do Meio Ambiente e, em última instância, 
ao CONAMA. 

Parágrafo único - Das decisões do Secretá­ 
rio Especial do Meio Ambiente favoráveis ao recor­ 
rente caberá recurso "ex officio" para o CONAMA, 
quando se tratar de multassuperioresa5000RTNs. 
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suspensão por 
prazo superior a 
30 dias 

suspensão por 
prazo superior 
a 30 dias 

recursos à pena 
de suspensão 

medidas de 
emergência 

CADASTRO 
TÉCNICO 
FEDERAL DE 
ATIVIDADES E 
INSTRUMENTOS 
DE DEFESA 
AMBIENTAL 

Art. 15 - E da competência exclusiva do 
Presidente da República a suspensão prevista no in­ 
ciso IV do artigo anterior por prazo superior a 30 
(trinta) dias. 

§ 19 - O Ministro de Estado do Interior, 
mediante proposta do Secretário do Meio-Ambien­ 
te e/ou por provocação dos governos locais, poderá 
suspender as atividades referidas neste artigo por 
prazo não excedente a 30 (trinta) dias. 

§ 2Q - Da decisão proferida com base no pa­ 
rágrafo anterior caberá recurso, com efeito suspen­ 
sivo, no prazo de 5 (cinco) dias, para o Presidente 
da República. 

Art. 16 - Os Governadores dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios poderão adotar 
medidas de emergência, visando a reduzir, nos li­ 
mites necessários, ou paralizar, pelo prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, as atividades poluidoras. 

Parágrafo único - Da decisão proferida com 
base neste artigo, caberá recurso, sem efeito sus­ 
pensivo, no prazo de 5 (cinco) dias, ao Ministro do 
Interior. 

Art. 17 -- E institu (do, sob a administração 
da SEMA, o Cadastro Técnico Federal de Ativida­ 
des e Instrumentos de Defesa Ambiental, para re­ 
gistro obrigatório de pessoas físicas ou ju r(dicas 
que se dediquem à consultoria técnica sobre pro­ 
blemas ecológicos ou ambientais e à indústria ou 
comércio de equipamentos, aparelhos e instrumen­ 
tos destinados ao controle de atividades efetiva ou 
potencialmente poluidoras. 

Ver artigo 27 (Dec.) 
(pág. 24) 

(con ti n uação) 
Art. 3<? - A aplicação da penalidade prevista no art. 1 <? e a con­ 
tabilidade da receita dela decorrente ter-se-ão de acordo com 
o estabelecido no Regulamento para as Capitanias de Portos. 
Art. 4'? -- A reoeita proveniente da aplicação desta Lei será vin­ 
culada ao Fundo Naval, para cumprimento dos programas e 
manutenção dos serviços necessários à fiscalização da observân­ 
cia desta Lei. 
Art. 5'? - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6'? -· Revogam-se as disposições em contrário. 
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CRIA RESERVAS 
e ESTAÇÕES 
ECOLÓGICAS 
SOBA 
RESPONSABI LI­ 
DADE DA SEMA 

Art. 18 - São transformadas em reservas ou 
estações ecológicas, sob a responsabilidade da 
SEMA, as florestas e as demais formas de vegetação 
natural de preservação permanente, relacionadas 
no art. 29 da Lei n9 4. 771, de 15 de setembro de 
1965 - Código Florestal, e os pousos das aves de 
arribação protegidas por convênios, acordos ou 
tratados assinados pelo Brasil com outras nacões'?'. 

Reservas 
Ecológicas 

as Estações 
Ecológicas 
como exceção 

--------- 
(3) Lei n9 4.771 (Código Florestal): 

"Art. 29 - Consideram-se de preservação permanente, pelo 
só efeito desta Lei, as florestas e demais formas de vegetação 
natural situadas: 
ai ao longo dos rios ou de outro qualquer curso d'água, em 
faixa marginal cuja largura mrnima será: 
1 - de 5 (cinco) metros para os rios de menos de 1 O (dez) me­ 
tros de I arg u ra: 
2 - igual à metade da largura dos cursos que meçam de 1 O 
(dez) a 200 (duzentos) metros de distância entre as margens; 
3 - de 100 (cem) metros para todos os cursos cuja largura seja 
superior a 200 (duzentos) metros. 

Decreto n9 89.336, de 31 de janeiro de 1984 

Dispõe sobre as Reservas Ecológicas e 
Areas de Relevante Interesse Ecológi­ 
co, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 81, itens 111 
e V, da Constitução, e tendo em vista o disposto 11a 
Lei n9 6.938, de 31 de agosto de 1981 e no Decre­ 
to n9 88. 351, de 19 de junho de 1983, 

DECRETA: 
Art. 19 - São consideradas Reservas Ecoló­ 

gicas as áreas de preservação permanente mencio­ 
nadas no artigo 18 da Lei nc;:> 6.938, de 31 de agos­ 
to de 1981, bem como as que forem estabelecidas 
por ato do Poder Público. 

§ 19 - Excetuam-se ao disposto no caput .1 
deste artigo, as áreas nas quais o Poder Público 
estabeleça Estações Ecológicas, na forma do dispos- 
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caráter jurídico 
das Reservas 
Ecológicas 

Áreas de 
relevante 
interesse 
ecológico 
-ARIE 

AR I E, condições 
para a declaração de 

as ARIE como 
integrantes de 
Zona de Vida 
Silvestre 

(continuação] 

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou 
artificiais; 
cl nas nascentes, mesmo nos chamados "olhos d'água", seja qual 
for a sua situação topográfica; 
d) no tõpo de morros, montes, montanhas e serras; 
e) nas encostas ou partes destas com declividade superior a 
459, equivalente a 100% na linha de maior declive; 
f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabili:zadoras de 
mangues; 
g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas; 
h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, nos 
campos naturais ou artificiais. as florestas nativas e as ·vegeta· 
ções campestres." 

to nas Leis n9s 6.938, de 31 de agosto de 1981 e 
6.902, de 27 de abril de 1981. 

§ 29 - As Reservas Ecológicas serão públi­ 
cas ou particulares, de acordo com a sua situação 
dominial. 

Art. 29 - São áreas de Relevante Interesse 
Ecológico as áreas que possuam características na­ 
turais extraordinárias ou abriguem exemplares 
raros da biota regional, exigindo cuidados especiais 
de proteção por parte do Poder Público. 

§ 1 Ç) - As Areas de Relevante Interesse Eco­ 
lógico - ARIE - serão preferencialmente declara­ 
das quando, além dos requisitos estipulados no 
caput deste artigo, tiverem extensão inferior a 5.000 
ha (cinco mil hectares) e houver ali pequena ou ne­ 
nhuma ocupação humana por ocasião do ato decla­ 
ratório. 

§ 29 - As Áreas de Relevante Interesse Eco­ 
lógico, quando estiverem localizadas no perímetro 
de Áreas de Proteção Ambiental, integrarão a Zona 
de Vida Silvestre, destinada à melhor salvaguarda 
da biota nativa. 
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a proteção das 
Reservas 
Ecológicas e 
Areas de 
Relevante 
Interesse 
Ecológico 

Art. 39 - A proteção das Reservas Ecológi­ 
cas e Áreas de Relevante Interesse Ecológico, pre­ 
vistas nos artigos 99, VI, e 18, da Lei número6.938, 
ele 31 de agosto de 1981, tem por final idade man­ 
ter os ecossistemas naturais de importância regional 
ou local e regular o uso admissível dessas áreas, de· 
modo a compatibilizá-lo com os objetivos da con­ 
servação ambiental. , 

Art. 49 - O Conselho Nacional do Meio Am­ 
biente (CONAMA) estabelecerá normas e critérios 
referentes ao uso racional dos recursos ambientais 
existentes nas Reservas Ecolõqicas e nas áreas de 
Relevante Interesse Ecológico. 

§ 19 - A transgressão das normas e critérios 
estipulados pelo Conselho Nacional do Meio Ambi­ 
ente (CONAMA) será considerada causadora de de­ 
gradação ambiental, importando na imposição das 
penalidades previstas no artigo 14 da Lei nÇ> 6.938, 
de 1981. 

§ 29 - Também será considerada causadora 
de degradação ambiental qualquer atividade que 
impeça ou dificulte a regeneraçãó natural das Áreas 
de Relevante Interesse Ecológico e das Reservas 
Ecológicas destruídas total ou parcialmente por 
inundação, incêndios ou pela ação antrópica. 

§ 39 - A multa será graduada de 1 O a 
1.000 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacio­ 
nal (ORTNs). de acordo com a gravidade da infra­ 
ção. 

competência do 
CONAMA 

ação causadora 
de degradação 
ambiental ( 1) 

ação causadora 
de degradação 
ambiental (2) 

multa de 10 a 
1.000 ORTNs 

§ 49 - A imposição de penalidades, e a in­ 
terposição de recursos administrativos, obedecerão 
às normas, critérios e demais disposições cons­ 
tantes do Decreto n9 88.351, de 19 de junho de 
1983. 

o recurso na 
unidade 
federativa 

§ 59 - Quando as penalidades previstas na 
Lei n9 6.938, de 31 de agosto de 1981, forem apli­ 
cadas pelos Estados. Territórios Federais e Distrito 
Federal, serão apreciadas, em grau de recurso, pela 
respectiva unidade federativa, segundo o disposto 
na legislação. 

Ver arts. 99 item 
VI, e 18 (PNMA) 
(págs. 19 e 36) 

Ver art. 14 (PNMA) 
{pág. 29) 

Ver especialmente 
art. 14 e segts. 
(PNMA) 
(pág. 29) 
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competência da 
SEMA para 
firmar convênios 
de fiscalização 

Art. 59 - Nas Reservas Ecológicas e nas 
Areas de Relevante Interesse Ecológico declaradas 
pelos Estados e Municípios, poderão ser estabele­ 
cidos normas e critérios complementares aos de­ 
terminados pelo Conselho Nacional do Meio Am­ 
biente {CONAMA). os quais serão consideradas 
como exigências mínimas. 

Art. 69 - A Secretaria Especial do Meio Am­ 
biente (SEMA), sem prejuízo da faculdade de atuar 
direta ou supletivamente, poderá fazer convênios 
com entidades estaduais para fiscalizar as Reservas 
Ecológicas e Areas de Relevante Interesse Ecoló- 

normas 
complementares 
às disposições do 
CONAMA 

critérios para a 
declaração de 
uma ARIE 

gico. 

aquisição e 
arrendamento de 
ARIE 

Art. 79 - A declaração de uma área como de 
Relevante Interesse Ecológico, será proposta atra­ 
vés de Resolução do CONAMA, ou de órgão cole­ 
giado equivalente, na esfera estadual ou municipal. 

Parágrafo Único -- Na declaração de uma 
Área de Relevante Interesse Ecológico constará sua 
denominação, localização, caracterização e à desig­ 
nação da entidade fiscalizadora e supervisora, além 
de outras providências. 

Art. 89 - As Áreas de Relevante Interesse 
Ecológico poderão ser adquiridas ou arrendadas, 
no todo ou em parte, pelo Poder Público, se isso 
assegurar uma proteção mais efetiva das mesmas. 

Art. 9Q - Serão prioritariamente vigiadas e 
fiscalizadas as Reservas Ecológicas Particulares, 
quando tais medidas sejam solicitadas pelos seus 
proprietários ou por entidades públicas ou priva­ 
das. 

vigilância e 
fiscalização 
prioritária das 
Reservas 
Ecológicas 
Particulares 

Art. 1 O - Este decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, 31 de janeiro de 1984; 1639 da ln­ 
dependência e 969 da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 
Mário David Andreazza 
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capacidade da 
SEMA de 
celebrar 
convênios 

COMPETÊNCIA 
REGULAMENTADORA 
DOCONAMA 

Parágrafo Único - As pessoas ffsicas ou ju­ 
r(dicas que, de qualquer modo, degradarem re­ 
servas ou estações ecológicas, bem como outras 
áreas declaradas como de relevante interesse eco­ 
lógico, estão sujeitas às penalidades previstas no 
art. 14 desta Lei. 

Art. 19- (VETADO). 

Art. 20 - Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 21 - Revogam-se as disposições em con­ 
trário. 

Brasflia, em 31 de agosto de HJ81; 1609 
da Independência e 939 da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 
Mário David Andreazza 

(Dec. 88.351) 

Art. 4 7 - A SEMA poderá celebrar convê­ 
nios com entidades oficiais dos Estados, delegando­ 
lhes, em casos determinados, o exercício das ativi­ 
dades de f iscai ização e controle que este Regula­ 
mento lhe atribui. 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 48 - O CONAMA, nos limites de sua 
competência, poderá baixar as resoluções que jul­ 
gar necessárias ao cumprimento deste Regulamento. 

Art. 49 - Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 50 - Revogam-se as disposições em con­ 
trário. 

Brasília, 01 de julho de 1983; 1629da Inde­ 
pendência e 959 da República. 

JOAO FIGUEIREDO 
Mário David Andreazza 
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